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RESUMO DE AUDITORIA
 

 
 
 
Pa.Sei: 0016378-72.2021.4.01.8005
Unidade Responsável: Nuaud.

DA FISCALIZAÇÃO

O Nuaud realizou, auditoria financeira integrada com
conformidade nas contas de 2021 da SJDF, com o objetivo
de expressar opinião no sentido de verificar se as
demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias do
Balanço Patrimonial estão livres de distorção relevante, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicadas ao setor público, e se as operações, transações ou
os atos de gestão relevantes dos responsáveis estão em
conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, bem
como com os princípios de administração pública que
regem a gestão financeira responsável e a conduta de
agentes públicos.

A auditoria, prevista para ser realizada no período de
01/07/2021 a 31/3/2022, considerando-se o exercício
financeiro compreendido entre 01/01/2021 a 31/12/2021,
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria do setor público e insere-se na
estratégia de fortalecimento da auditoria financeira
aprovada pelo Plano Anual de Auditoria – PAA /2021 Pa-e
SEI nº 0017946-60.2020.4.01.8005, para realização de
auditorias nas contas anuais visando a certificação destas.

VOLUME DE RECURSOS FISCALIZADOS

O volume de recurso fiscalizados foi de R$ 237 milhões,
na perspectiva patrimonial constante do Balancete de
DEZ/2021.

ACHADOS

A auditoria detectou que as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos
relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável, conforme exigido pela
ISA/NBC TA 700 (ISSAI 1700), itens 6 (a) e 10.

As conclusões atingidas conduzem à opinião não modificada ou limpa acerca das
demonstrações contábeis bem como da conformidade com leis e regulamentos aplicáveis.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foram sugeridas recomendações para o aprimoramento dos controles internos sobre a
conformidade dos atos de gestão financeira e orçamentária e dos respectivos registros
contábeis, não tendo sido encontradas, no entanto, distorções relevantes nas contas analisadas.

Se implementadas tais recomendações, mediante deliberação da autoridade competente, as
informações da gestão da SJDF serão mais fidedignas, o que contribuirá, sem dúvida, para
melhoria da qualidade e a credibilidade que devem permear a prestação de contas anual dos
responsáveis.

Nesse mister, cumpre destacar que a comunicação preliminar ocorreu em relação às referidas
transações subjacentes (atos de gestão) e, nesse sentido, permitiu que a Seção Judiciária do
Distrito Federal ratificasse os pagamentos referentes aos achados com o propósito de facultar
às unidades auditadas a apresentação de esclarecimentos, informações atualizadas ou
justificativas a respeito dos achados de auditoria relacionados à sua área de atuação.

MONITORAMENTO

O  Nuaud realizará monitoramento das deliberações que forem expedidas na auditoria anual
de contas referente ao exercício de 2021, que será conduzida de acordo com a metodologia
desenvolvida nesta auditoria.
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1. APRESENTAÇÃO
1.1. Examinamos, ao amparo da competência estabelecida no art. 74, inciso IV, da Constituição Federal, e nos termos do art. 50, inciso II e

do art. 9º, inciso III, da Lei 8.443, de 16.07.1992, e no art. 13, §2º, da Instrução Normativa -TCU 84/2020, as demonstrações contábeis da Seção Judiciária
do Distrito Federal - SJDF, compreendendo os Balanços Orçamentário (14880853), Financeiro (14880824) e Patrimonial (14880831), em 31 de dezembro
de 2021, as Demonstrações das Variações Patrimoniais (14880840), dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido (14880865) para o
exercício findo nessa data, e as correspondentes notas explicativas (14880870), incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

1.2. Constituem objetivos da auditoria obter segurança razoável para expressar conclusões no sentido de verificar se as demonstrações
contábeis, financeiras e orçamentárias da Seção Judiciária do Distrito Federal - SJDF, incluindo as respectivas notas explicativas, estão livres de
distorções relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, e se as operações, transações ou os atos de gestão
relevantes dos responsáveis estão em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, bem como com os princípios de administração pública que regem
a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

1.3. Os resultados do trabalho incluem o presente relatório de auditoria e o certificado de auditoria (15144431), que irão compor o processo
de contas anuais dos responsáveis para fins de julgamento, nos termos do inc. III do art. 9º e do inc. II do art. 50 da Lei 8.443/1992.

1.4. Por fim, cumpre destacar que este relatório está estruturado da seguinte forma:

- Item 2: contextualização do trabalho e apresentação dos elementos que contribuem para compreensão do relatório;

- Item 3: apresentação dos achados de auditoria e, em relação a cada um, das conclusões e das propostas de encaminhamento
da equipe;

- Item 4: destaca os assuntos que exigiram atenção significativa na auditoria;

- Item 5: descreve possíveis deficiências na Auditoria Interna relacionadas às distorções, por ventura detectadas;

- Item 6: nessa Seção constam monitoramento e recomendações e as determinações do órgão de controle (TCU);

- Item 7: expressa as conclusões da auditoria;

- Item 8: sintetiza as propostas de encaminhamento da equipe, considerando a perspectiva dos dirigentes e as ações corretivas
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que pretendem tomar, obtidas mediante comentários de gestores e analisados pela equipe de auditoria no apêndice C;

1.4.1. O Apêndice A detalha a metodologia empregada e o Apêndice B fornece informações adicionais para a compreensão de certos
achados.

1.4.2. No que toca às listas de siglas, tabelas e ilustrações presentes no texto estão indicadas ao final.

2. INTRODUÇÃO
2.1. Trata-se de auditoria financeira integrada com conformidade autorizada por despacho do Juiz Federal Diretor do Foro Exmo Sr.

Marcelo Velasco Nascimento Albernaz, nos autos do processo Sei. 0016378-72.2021.4.01.8005, documento (13917592), realizada nas contas relativas ao
exercício de 2021 dos responsáveis pela Seção Judiciária do Distrito Federal - SJDF,  com vistas a subsidiar o julgamento dessas contas pelo Núcleo do
Auditoria Interna – Nuaud. A equipe de auditoria foi composta pelos auditores do Núcleo de Auditoria Interna da Seção Judiciária do Distrito Federal.

 Visão geral do objeto
2.2. A prestação jurisdicional da 1ª Região é exercida pelo Tribunal Regional Federal com sede na capital federal e jurisdição no Distrito

Federal e mais 13 estados, e pelas Seções e Subseções judiciárias, por meio das suas 294 varas federais.

2.3. Na Justiça Federal de 1º Grau da 1ª Região, as atividades judicantes são exercidas nas varas federais, nos juizados especiais federais e
nas turmas recursais pelos juízes federais e juízes federais substitutos. As varas das seções e subseções judiciárias (dos Estados, exceto Distrito Federal que
não possui subseções) possuem competência para processar e julgar ações cíveis em geral e as de natureza criminal, e, onde não há vara especializada de
JEF, o juizado funciona como adjunto à vara. A organização básica da Justiça Federal  está disciplinada na Lei 5.010/1966.

2.4. A Seção Judiciária do DF possui 27 varas, sendo 16 cíveis, 3 de execução fiscal, 3 criminais, 5 varas de Juizado Especial Cível e 3
Turmas Recursais. Em 2021,conforme Balanço Financeiro (14880824), a SJDF administrou ingressos na ordem de R$ 373,2 milhões e executou despesas
em torno de R$ 356,2 milhões - despesas liquidadas constantes do Balanço Orçamentário (14880853).

2.5. Entre os ingressos da SJDF, 95,8% são derivados de Sub-repasse recebidos resultantes da Execução Orçamentária . (Balanço
Financeiro 14880824).

2.6. Relativamente aos Desembolsos constantes do Demonstrativo de Fluxo de Caixa (14880865), R$ 318,8 milhões foram destinados ao
custeio de Pessoal e Demais Despesas no exercício de 2021.

2.7. A Tabela 1 apresenta os valores globais da execução orçamentária da entidade durante o exercício de 2021.

 

Tabela 1 - Execução da despesa – SJDF/2021
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS SALDO DA DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 355.954.100,40 354.092.775,32 353.707.793,90 -355.954.100,40
Pessoal e Encargos Sociais 301.246.785,73 300.307.925,65 300.082.953,67 -301.246.785,73

Juros e Encargos da Dívida     
Outras Despesas Correntes 54.707.314,67 53.784.849,67 53.624.840,23 -54.707.314,67
DESPESAS DE CAPITAL 3.625.323,92 2.115.997,29 2.115.997,29 -3.625.323,92

Investimentos 3.625.323,92 2.115.997,29 2.115.997,29 -3.625.323,92
Inversões Financeiras     

Amortização da Dívida     
RESERVA DE CONTINGÊNCIA     

SUBTOTAL DAS DESPESAS 359.579.424,32 356.208.772,61 355.823.791,19 -359.579.424,32
   Fonte: Balanço Orçamentário Dez/2021.

 

2.8. A Auditoria nas Contas Anuais da Seção Judiciária do Distrito Federal – SJDF, relativa ao exercício de 2021, tem fundamentação
legal no arts. 13 e 14, § 4º, incisos I e II da Instrução Normativa TCU 84, de 22 de abril de 2020.

Objeto, objetivos e escopo da auditoria
2.9. As contas auditadas compreendem o balanço patrimonial e orçamentário em 31 de dezembro de 2021, as demonstrações das variações

patrimoniais para o exercício findo nessa data, com as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, bem como
as operações, transações ou os atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às demonstrações contábeis.

2.10. Os objetivos da auditoria são obter segurança razoável para expressar conclusões sobre se as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial, financeira e orçamentária da Seção Judiciária do Distrito
Federal – SJDF em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, e se as operações, transações
ou os atos de gestão relevantes subjacentes estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e com os
princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

2.11. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia absoluta de que a auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre irá detectar uma distorção relevante ou um desvio de conformidade relevante quando existir. As
distorções nas demonstrações contábeis e os desvios de conformidade nas operações, transações ou atos subjacentes podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são considerados relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões tomadas com
base nas contas auditadas.

Não escopo
2.12. Não integram o escopo da auditoria:

(a) as contas que apresentam menores fatores de riscos nos pagamentos de pessoal e por isso não fizeram parte do escopo da auditoria são:
vencimentos, gratificação de atividade judiciária, subsídios, quintos e funções comissionadas/cargos em comissão. Essas rubricas, embora constituam
a maior despesa de pessoal da Seção Judiciária do Distrito Federal/SJDF, são parametrizadas nos sistemas informatizados da folha de pagamento e de
recursos humanos e, portanto, estão minimamente suscetíveis a ocorrência de erros;

(b) o exame das licitações/contratações de serviços, seguros e locações;

(c) o exame dos saldos iniciais relativos às contas patrimoniais, com exceção da avaliação do saldo inicial relativo aos Estoques (Contas Contábeis:
11561.01.00 - Material de Consumo e 11551.10.00 - Materiais de Consumo em Trânsito);

(d) o exame dos registros patrimoniais imobiliários (Contas Contábeis: 12321.01.01 - Imóveis Residenciais/Comerciais; 12321.01.03 e 12321.02.03 -
Terrenos/Glebas; 12321.01.04 - Armazéns/Galpões; 12321.01.07 - Imóveis de Uso Educacional; 12321.01.22 - Estacionamentos e Garagens;
12321.01.24 - Salas; 12321.06.05 - Estudos e Projetos, 12321.07.00 - Instalações, 123210800 - Benfeitorias em Propriedade de Terceiros;
12381.06.00 - Amortização Acumulada - Bens Imóveis), com exceção das contas: 12321.06.01 - Obras em Andamento; 12321.01.02 e 12321.02.02 -
Edifícios; 12381.02.00 - Depreciação Acumulada - Bens Imóveis; e 12321.99.05 - Bens Imóveis a Classificar/ a Registrar);

(e) o exame dos registros dos intangíveis (Conta Contábil: 12411.01.01 e 12411.02.01, ambas de Softwares), as respectivas contas de amortização
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acumulada (Conta Contábil: 12481.01.00) e despesas com amortização (Conta Contábil: 33321.02.00), como também a conta Redução ao Valor
Recuperável - Softwares (Conta Contábil: 12491.01.00).

(f) a despesa executada com Precatórios do Regime Especial de Pagamento, disciplinado por normas do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT);

(g) a despesa executada com precatórios e RPVs (despesas pagas e restos a pagar não processados), na UG 090023, na qual as ordens bancárias não
constem Listas de Pagamento (LP); e

(h) a avaliação dos desenhos dos controles internos envolvidos com a gestão patrimonial, com as despesas com pessoal e com os pagamentos de
precatórios e requisições de pequeno valor (RPVs).

Metodologia e limitações inerentes à auditoria
2.13. A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria aplicáveis ao setor público, consistentes

nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas aplicadas à Auditoria (NBC TA), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que são
convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria Independente (ISA), emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC); Normas
Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores
(INTOSAI); e Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT). Nenhuma restrição significativa foi imposta aos exames.

2.14. Tais normas requerem o cumprimento de exigências éticas, o exercício de julgamento e ceticismo profissionais, a aplicação do
conceito de materialidade e a identificação e avaliação de riscos de distorção relevante nas demonstrações auditadas ou de desvio de conformidade relevante
nas transações subjacentes, independentemente se causados por erro ou fraude, bem como a definição e a execução de procedimentos de auditoria que
respondam a esses riscos, a fim de se obter segurança razoável, mediante evidência de auditoria suficiente e apropriada, para suportar as conclusões em que
se fundamenta a opinião de auditoria.

2.15. Obteve-se entendimento do controle interno relevante para a auditoria para planejar e executar os procedimentos de auditoria mais
apropriados às circunstâncias. Avaliou-se a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração, bem como a apresentação, a estrutura e o conteúdo geral das demonstrações contábeis, incluindo se as transações e os
eventos subjacentes estão apresentados de forma adequada.

2.16. A definição e a execução dos procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental, confirmação externa de saldos e transações,
recálculo, reexecução de procedimentos, procedimentos analíticos, indagações, inclusive por escrito (ofícios de requisição), e o uso de técnicas assistidas por
computador para examinar populações inteiras de transações e de amostragem estatística para testes de controle e de conformidade (amostragem por
atributos). Os aspectos relevantes da metodologia aplicada na definição da Estratégia Global de Auditoria e no desenvolvimento e execução do Plano de
Auditoria encontram-se detalhados no Apêndice A deste relatório.

2.17. Conforme exigido pela pelas normas de auditoria, que as distorções detectadas durante a auditoria fossem comunicadas à
administração da Seção Judiciária do Distrito Federal - SJDF e com ela discutidos antes do encerramento do exercício, de forma a possibilitar, se aplicável, a
realização de ajustes necessários para evitar que as demonstrações contábeis fossem encerradas com distorções e a equipe de auditoria fosse obrigada a
emitir uma opinião modificada. Foi emitido relatório preliminar de achados, da área de Gestão de Pessoal (14693764) antes do encerramento do exercício,
porém o relatório preliminar da área de Gestão Patrimonial e Contábil foi encaminhado a Administração em janeiro/2021 (14735208). O usuário previsto
deste relatório foi a Administração da SJDF, com vistas à correção das distorções reportadas (Gestão de Pessoas 14739464),(Gestão Patrimonial e Contábil
14879654), e para, se fosse o caso, a apresentação de justificativas para as distorções não corrigidas.

2.18. O trabalho foi conduzido conforme os Termos do Trabalho de Auditoria ( 13917126) e com a Estratégia Global de Auditoria
(14693732). Conforme exigido pelas normas de auditoria (NAT, 52; ISA/NBC TA 220, 14; ISSAI 2220, 14), a equipe de trabalho possui coletivamente a
competência e as habilidades necessárias (13917126). A opinião sobre as demonstrações está expressa no Certificado de Auditoria (15144431) e leva em
consideração as conclusões registradas na Formação de Opinião (15144372).

2.19. Devido às limitações inerentes a uma auditoria, juntamente com as limitações inerentes ao controle interno, há um risco inevitável de
que algumas distorções relevantes não tenham sido detectadas, mesmo que o trabalho tenha sido adequadamente planejado e executado de acordo com as
normas de auditoria mencionadas.

2.19.1 No que tange aos bens imóveis sob a responsabilidade da Seção Judiciária do DF, em razão de, até a presente data, não termos
recebido respostas da Superintendência de Patrimônio da União no Distrito Federal - SPU/DF aos Ofícios (14429681) e (14629145), inseridos no PA Sei
0020220-60.2021.4.01.8005, nos quais se requer informações em relação aos registros contábeis realizados nessa SPU/DF relativos à identificação
Patrimonial (Rip - Utilização) desses bens, a conclusão dos trabalhos alusivos à asseguração dos cálculos da depreciação desses bens restou prejudicada.
Todavia, vindo as respostas aos Ofícios, será procedida a conferência dos registros contábeis relativos à depreciação dos bens imóveis em sede de
monitoramento da presente ação de auditoria e reportado à Administração o resultado da análise.

2.20. Uma outra limitação inerente à estrutura funcional da Unidade de Auditoria desta SJDF, ora registrada e informada nos autos do PAe
0003077-24.2022.4.01.8005, refere-se à total ausência de servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário/Apoio Especializado – Contabilidade, para
fazer frente à exigência de realização de auditoria contábil/financeira  e para certificação das contas anuais impostas pelo TCU, conforme estabelecido na IN
84/2020. 

2.21. Registre-se que, até a data de 17/05/2018, o Núcleo de Auditoria da SJDF tinha em seu quadro a servidora Luciana da Silva Lucena,
Analista Judiciário, Apoio Especializado (Contabilidade);  todavia, a partir de 18/05/2018 a referida servidora fora relotada na Secoc- Seção de Análise
Contábil e Custos (Setorial contábil da SJDF), através da Portaria Diref SJDF nº 6122750, de 18/05/2018. 

2.22. Enfim, desde essa data a unidade de auditoria da SJDF vem se valendo de um ou outro servidor do quadro e/ou requisitado que,
mesmo com graduação em contabilidade, se vale de constante treinamento específico para executarem  as atividades de trabalho exigidas numa auditoria de
contas. Ainda assim e contando com um singular esforço e total dedicação da equipe, a unidade de auditoria da SJDF vem conseguindo implementar os
trabalhos de auditorias planejados para o exercício.

Volume de recursos fiscalizados
2.23. O volume de recursos fiscalizados atingiu R$ 237.008.945,53, na perspectiva patrimonial, foram avaliados os saldos das contas até

31/12/2021 através das informações do BALANCETE extraído no SIAFI Operacional, constante das contas relativas a despesas com pessoal e gestão
patrimonial e contábil, Inclui-se contas referentes à pessoal requisitado de outros entes, contribuições previdenciárias, gratificações, auxilio moradia, sentenças judiciais,
Materiais de consumo, Veículos de tração mecânica, Depreciação acumulada, bens móveis , imóveis e Edifícios.

2.24. A Tabela 1 apresenta o alcance da auditoria tanto das despesas liquidadas do orçamento de 2021, examinadas mediante testes de
detalhes (PA-e SEI nº 0022914-02.2021.4.01.8005). Esses procedimentos de auditoria alcançaram o total de 67% das despesas liquidadas e 1% dos restos a
pagar não processados pagos.(Balanço Orçamentário - 14880853)

2.25. Os demais elementos, contas ou itens de menor materialidade dessas demonstrações contábeis foram testados mediante
procedimentos de revisão analítica.

Tabela 2 - Volume de Recursos Financeiros objeto de testes de detalhes nas contas de pessoal-Dezembro/2021

Programa de Governo

Gestão da Folha de
Pagamento/Gestão de

Patrimônio Contas contábeis relacionadas Volume de Recursos Fiscalizados
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0033 - PROGRAMA DE
GESTÃO E

MANUTENÇÃO DO
PODER JUDICIÁRIO

Processamento, registros
contábeis e pagamento dos

reembolsos aos órgãos de origem
de servidores requisitados

319240100 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS
ENTES (ESTADOS) 1.284.973,36

319250100 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS
ENTES (MUNICÍPIOS) 634.212,66

319210100 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS
ORGAOS 200.601,84

319220100 PESSOAL REQUISITADO DE OUTROS
ORGAOS -

Processamento, registros
contábeis e recolhimento da

contribuição previdenciária ao
INSS (Servidor sem vínculo e

servidor requisitado sem regime
próprio de previdência).

312220100
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

- INSS 81.432,68

312220300
SEGURO DE ACIDENTE NO

TRABALHADOR

2.030,21

Processamento, registros
contábeis e pagamento da
Gratificação de Atividade

deSegurança - GAS

311110400 GRATIFICAÇÕES 80.919.584,26

311210400 GRATIFICAÇÕES 363.570,68

Processamento, registros
contábeis e pagamentos do

auxílio-moradia

313110300 AUXILIO MORADIA - RPPS 110.530,23

313210300 AUXILIO MORADIA - RGPS 3.200,00

Processamento, registros
contábeis e pagamentos das

decisões judiciais devidas aos
magistrados e servidores, ativos e
inativos e pensionistas do TRF1.

311110900
SENTENCAS JUDICIAIS - PESSOAL

ATIVO RPPS 596.553,12

312120900
SENTENCAS JUDICIAIS - ENCARGOS

PATRONAIS RPPS
134.075,24

313110900
SENTENCAS JUDICIAIS - BENEFICIOS

A PESSOAL
-

321110900
SENTENCAS JUDICIAIS -
APOSENTADORIAS RPPS

1.544.571,87

322110900
SENTENCAS JUDICIAIS - PENSOES

RPPS
216.564,27

Estoques

115610100 Materiais de consumo 2.067.282,47
115511000 Materiais de consumo em trânsito -
331110900 Material de consumo imediato 170.005,23

331110100
Consumo de materiais estocados -

Almoxarifado
1.069.245,74

Bens móveis

123110503 Veículos de tração mecânica 2.352.834,82

123810100 Depreciação acumulada- Bens móveis
12.035.013,61

123119907 Bens não localizados -

Bens imóveis

123210601 Obras em andamento 4.566.670,23
123210102 Edifícios 126.917.740,04

123219905 Bens imóveis a classificar/a registrar
-

123810200 Depreciação acumulada de bens imóveis
1.738.252,97

Total 237.008.945,53
                fonte: Siafi – Execução orçamentária e financeira do SJDF Dez/2021.

Benefícios da fiscalização
2.26. Entre os benefícios estimados desta fiscalização citam-se a melhoria das informações e dos controles internos sobre a conformidade

dos atos de gestão financeira e orçamentária e dos respectivos registros contábeis, bem como sobre o processo de elaboração das demonstrações contábeis,
mediante convergência aos padrões internacionais em implementação pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

3. ACHADOS DA AUDITORIA
Distorções de valores
3.1. As demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da

entidade em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. Nesse contexto, verificou-se não
haver distorções relevantes nas demonstrações avaliadas.

Proposta de encaminhamento
3.2. Sem recomendações

Distorções de classificação, apresentação ou divulgação
3.3. Em relação às divulgações, as notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, estão elaboradas de acordo

com a estrutura e o conteúdo fundamental exigido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, em especial, o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 8ª Edição, em vigor a partir do exercício de 2019, que orienta a aplicação das Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), e a legislação aplicável, destacando-se a Lei 4.320/1964 e a Lei Complementar 101/2000, não
afetando, o entendimento das demonstrações contábeis pelos usuários.

3.4. Com fundamento nas orientações acima reproduzidas, não foram detectadas, transações com distorções relevantes classificadas,
apresentadas ou divulgadas incorretamente.

Proposta de encaminhamento
3.5. Sem recomendações.
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Notas Explicativas atendem aos requisitos da Estrutura de Relatório Financeiro
3.6. A Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público

define que o Relatório de Propósito Geral (nesse caso, o Relatório de Gestão da SJDF. Pa.Sei 0000503-43.2022.4.01.8000) abrange as demonstrações
contábeis (14880824, 14880831, 14880840, 14880853 e 14880865) incluindo as suas notas explicativas (item 1.6 Doc - 14880870). Enfatiza, ainda, que as
referidas notas são parte integrante das demonstrações contábeis (item 8.61), enquanto a NBC TSP 11, que regulamenta a apresentação das Demonstrações
Contábeis no setor público, estabelece o conjunto básico de informações que devem constar nas notas explicativas, bem como a sua estrutura.

3.7. De acordo com a NBC TSP 11, as notas explicativas devem conter informação adicional em relação àquela apresentada nas
demonstrações contábeis. Elas oferecem descrições narrativas ou detalhamentos de itens divulgados nessas demonstrações e informação sobre itens que não
se enquadram nos critérios de reconhecimento nas demonstrações contábeis.

3.8. Devem ser apresentadas, tanto quanto seja praticável, de forma sistemática. Cada item do balanço patrimonial, da demonstração do
resultado, da demonstração das mutações do patrimônio líquido e da demonstração dos fluxos de caixa deve ter referência cruzada entre informações
relativas a cada uma dessas demonstrações e aquelas correspondentes apresentadas nas notas explicativas.

3.9. O MCASP, Parte V, por sua vez, define que notas explicativas são informações adicionais às apresentadas nos quadros das
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) e é parte integrante das demonstrações. Seu objetivo é facilitar a compreensão das
demonstrações contábeis a seus diversos usuários, devendo ser claras, sintéticas e objetivas e englobar informações de qualquer natureza exigidas pela lei,
pelas normas contábeis e outras informações relevantes não suficientemente evidenciadas ou que não constam nas demonstrações. O MCASP discrimina,
para cada uma das DCASP, as notas explicativas que devem ser elaboradas para acompanhá-las.

3.10. A macrofunção SIAFI de encerramento do exercício de 2021 informa que as unidades da SJDF devem divulgar o relatório de gestão,
a declaração anual do contador, as demonstrações contábeis e respectivas notas explicativas da SJDF nos sítios eletrônicos (sites) dessa unidade (item 8.2).
Adicionalmente, orienta o gestor sobre quais contas ou grupos de contábeis devem prover informação adicional às demonstrações contábeis.(Pa.Sei.
0000503-43.2022.4.01.8000).

3.11. As Notas Explicativas (14880870) às demonstrações contábeis da SJDF, do Relatório de Gestão do exercício de 2021, apresentam as
exigências básicas de estrutura e de conteúdo estabelecidas no MCASP e na NBC TSP 11, não afetando, de forma relevante, o entendimento das
demonstrações contábeis pelos usuários.

Proposta de encaminhamento
3.12. Sem recomendações.

Desvios de conformidade
3.13. Não foram identificados desvios de conformidade. Neste caso as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com uma

estrutura de apresentação adequada, a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis, incluindo as divulgações, e elas representam
as transações e eventos subjacentes de forma a alcançar a apresentação adequada.

Proposta de encaminhamento
3.14. Sem recomendações.

4. ASSUNTOS QUE EXIGIRAM ATENÇÃO SIGNIFICATIVA NA AUDITORIA
                            4.1. Assuntos que exigiram atenção significativa na auditoria não são achados, mas podem fornecer aos usuários uma base para obtenção de
informações adicionais da administração e com os responsáveis pela governança sobre determinados assuntos relacionados à entidade, às demonstrações
contábeis auditadas ou à auditoria realizada (ISA/NBC TA 701, itens 3 e 9).

4.2. Para a Auditoria Interna e para as unidades técnicas do TCU, esses assuntos podem constituir-se em importantes indicativos ou
subsídios para ações de controle ou a realização de auditorias operacionais.

4.3 Com o advento da IN TCU n. 84/2020, que estabeleceu a inclusão da Auditoria de Contas Integrada, com Certificação, no cronograma
de ação de todas as unidades de auditoria interna da esfera pública, as equipes foram impulsionadas a avaliar o quadro de pessoal à disposição para
realização desta atribuição.

4.4 Atribuição que requer competência técnica e habilidade necessárias para o desempenho deste novo desafio, visto se tratar de uma
atividade integrada, que reúne abordagens distintas (financeira com conformidade) a serem entregues no mesmo período de tempo.

4.5 Diante deste cenário, identificou-se que a situação atual de instabilidade no quadro de servidores lotados no Núcleo de Auditoria
Interna – NUAUD, decorrente da saída de servidores treinados e com experiência para o trabalho de auditoria, e a ocupação dessas vagas por servidores que
se encontram em processo de treinamento, em muito dificultou na consecução dos trabalhos no cumprimento pela Unidade de Auditoria Interna da SJDF da
atribuição conferida pela IN em referência, ora demonstrada:

  Art. 12. A atuação dos órgãos e unidades do sistema de controle interno nos trabalhos de asseguração relacionados às prestações de contas dos
responsáveis abrange:

I - a avaliação do cumprimento da obrigação de prestar contas, no atendimento das finalidades previstas no art. 3º e dos critérios estabelecidos nos
arts. 4º, 8º e 9º desta instrução normativa;

II - a certificação, consoante o disposto no inciso IV do art. 74 da Constituição Federal e no art. 50 da Lei 8.443, de 1992, realizada de acordo com
as normas técnicas de auditoria, mediante auditoria integrada financeira e de conformidade nas UPC, unidades, contas contábeis ou ciclos de
transações relacionados ao BGU, conforme planejamento integrado descrito no art. 14 e observado o parágrafo único do art. 18 desta instrução
normativa; e

III - os demais trabalhos de avaliação e de outras naturezas, constantes nos planos anuais de atividades de auditoria interna ou de fiscalização dos
órgãos de controle interno, nos termos dos incisos I a III do art. 74 da Constituição Federal.

[...]

Art. 14. O TCU definirá em ato próprio a coordenação e a cooperação para os trabalhos de auditoria integrada financeira e de conformidade em
UPC significativas do BGU e em empresas estatais, ouvidos os órgãos e as unidades do sistema de controle interno dos poderes da União e
observadas sua independência e limitações em termos de disponibilidade de recursos, com vistas à integração das competências constitucional e
legal de certificação das contas anuais e de governo.

[...]

§ 4º As certificações das contas anuais das UPC devem ser concluídas até a data de publicação do relatório de gestão estabelecida no § 4º do
art. 8º, com emissão dos certificados a que se refere o § 2º do art. 13 desta instrução normativa, abrangendo os seguintes objetivos gerais de
auditoria:

I - confiabilidade das demonstrações contábeis: assegurar que as demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo com as
normas contábeis e o marco regulatório aplicável e estão livres de distorções relevantes causadas por fraude ou erro;

II - conformidade dos atos de gestão: assegurar que as transações subjacentes às demonstrações contábeis e os atos de gestão relevantes dos
responsáveis pela UPC estão de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão
financeira responsável e a conduta dos agentes públicos; [...] grifa-se
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                           4.6 Contribui ainda, como dificuldade, o fato da inexistência de um(a) servidor(a) com cargo de contador e aptidão técnica suficiente para o
compartilhamento das atividades próprias da auditoria financeira ou contábil, uma das abordagens da Auditoria de Contas, e que estão sendo exercidas apenas
com base nas experiências de trabalhos realizados nos exercícios anteriores. Não obstante a essas dificuldades técnicas, a equipe da Unidade de Auditoria da
SJDF tem se desdobrado para que os trabalhos de análises contábeis e financeiras das contas recebam o mínimo de avaliação técnica, atingindo, assim, o
cumprimento das metas traçadas para a consecução da auditoria anual de contas.

4.7 Preocupado com essa carência de profissionais com formação e treinamento na área contábil e em condições de analisar as
Demonstrações contábeis a contento, a Secau/TRF1ª Região autuou processo via Sei. 0059135-96.2021.4.01.8000 contendo uma Matriz de Análise de Risco
assinada pela Secau/TRF1 e todas as Seccionais no sentido de se alertar os dirigentes do TCU que na justiça federal da 1ª região, incluindo Trf1 e
Seccionais, quanto à realidade de insuficiência de servidores com formação acadêmica na área contábil nas unidades de auditoria interna das seções
judiciárias da Justiça Federal da Primeira Região, visto que essa competência técnica mostra-se necessária para o desempenho da auditoria de contas, em
consonância com a Instrução Normativa 84/2020.

 5. DEFICIÊNCIAS SIGNIFICATIVAS DE CONTROLE INTERNO
5.1. Esta Seção serve para relatar, entre outros, deficiências significativas de controle interno que porventura, venham a permanecer mesmo

após a correção das distorções e/ou não conformidades a que deram causa.

5.2.No ímpeto de verificar a atuação dos controles internos e dos registros contábeis relacionados à frota de veículos da Seccional do
Distrito Federal, em face dos trabalhos da auditoria nas contas relativas ao exercício de 2021, o Nuaud/DF,  analisou os lançamentos efetuados no Siafi
relativos à depreciação de veículos desta Seccional, avaliou, ainda, os registros contábeis contidos nos Relatórios de Histórico de Depreciação,
disponibilizados no SICAM (15141394), tendo em conta a reavaliação de veículos anteriores a 2010 com impacto nos cálculos da depreciação, em função da
definição dos novos valores e da nova vida útil dos bens ocorrida em 30/12/2016.

5.3. Os veículos analisados foram, ao todo, 43 (quarenta e três) (15141390)  e, destes, 26 (vinte e seis) com tombamentos anteriores a 2010
(15141394), representando 60,47% do total da frota de veículos da Seccional/DF, apresentaram o cálculo do valor residual em desconformidade com o
percentual de 10% (dez por cento) do resíduo, conforme consta do Relatório de Histórico de Depreciação do SICAM, relativamente aos Tombos 20355,
20356, 20357, 20358, 20359, 21630, 21631, 21632, 21633, 21634, 21635, 21636, 21637, 21638,21639, 21902, 22757, 22758, 22759, 22760, 22761, 22762,
22763, 22764, 22765 e 22766, consoante orientações contidas na Macrofunção Siafi 020330-Depreciação, Amortização e Exaustão na Administração Direta
da União, Autarquias e Fundações.

5.4. O montante apurado dessas inconsistências importa em R$ 326.489,40 (trezentos e vinte seis mil e quatrocentos e oitenta e nove reais e
quarenta centavos) e revela subavaliação desses bens. 

5.5. Tais circunstâncias têm aptidão a produzir reflexos contábeis no regime de competência, nas Demonstrações da Variação Patrimonial e
no Balanço Patrimonial. Além disso, apresenta dissonância em relação à Resolução CNJ nº 462, de 6 de novembro de 2017, ao Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 8ª Edição, em vigor a partir do exercício de 2019, que orienta a aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), e a legislação aplicável, destacando-se a Lei 4.320/1964 e a Lei Complementar 101/2000.

Proposta de encaminhamento
5.6. Tendo em conta a subavaliação da depreciação dos veículos reavaliados em 30/12/2016, vale destacar que os registros contábeis desses

eventos, realizados no interstício de 2017 a 2021, devem passar por procedimentos de ajustes necessários à divulgação regular desses valores de forma
fidedigna aos fatos contábeis que busca evidenciar e, ainda, envidar esforços no sentido de aperfeiçoar os controles internos com vistas a evitar esse tipo de
ocorrência, vale ressaltar que tal procedimento deverá ser realizado na totalidade da frota de veículos desta SJDF não ficando restrito apenas aos veículos
avaliados (15141394),

6. MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES DE ÓRGÃOS DE CONTROLE
6.1. O Tribunal de Contas da União – TCU vem realizando trabalho de fiscalização do tipo acompanhamento, na forma do art. 241, I, do

Regimento Interno do TCU (RI/TCU), o trabalho tem o objetivo de apurar indícios de irregularidade identificados a partir de críticas executadas de forma
continua nas folhas de pagamento das Unidades Jurisdicionadas, bem Como de acompanhar as providências adotadas.

6.2. Os indícios de irregularidade, ou seja, situações que possivelmente estão em desconformidade com os critérios de fiscalização adotados
pela equipe de Auditores Federais de Controle Externo, ficam disponibilizados as Unidades Jurisdicionadas por meio do sistema e-Pessoal e permanecem
pendentes de esclarecimento.

6.3. Como se trata de fiscalização contínua, novos indícios poderão ser identificados, assim, a SJDF vem tempestivamente, sempre que
novos indícios são disponibilizados, monitorando, via sistema e poderá: visualizar os indícios, distribuí-los para os responsáveis pelo registro de
esclarecimentos, monitorar a atuação deles, gerar relatórios, entre outras opções. Neste sentido o Núcleo de Auditoria Interna – Nuaud expediu 42 (quarenta
e duas) comunicações ao longo do exercício de 2021, tendo sido autuado 11 processos para esclarecimentos por parte da Administracão.

7. CONCLUSÕES
7.1. Realizou-se, ao amparo da competência estabelecida no art. 74, inciso IV, da Constituição Federal, e nos termos do art. 50, inciso II e

do art. 9º, inciso III, da Lei 8.443, de 16.07.1992, e no art. 13, §2º, da Instrução Normativa - TCU 84/2020, auditoria financeira integrada com conformidade
nas contas relativas ao exercício de 2021 dos responsáveis pela Seção Judiciária do Distrito Federal - SJDF.

7.2. As contas auditadas compreendem o balanço patrimonial e orçamentário em 31 de dezembro de 2021, as demonstrações das variações
patrimoniais para o exercício findo nessa data, com as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, e as
respectivas operações, transações ou os atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às demonstrações contábeis.

7.3. Os objetivos da auditoria são obter segurança razoável para expressar conclusões sobre suas demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial, financeira e orçamentária da SJDF em 31 de dezembro de 2021, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público; e sobre se as operações, transações ou os atos de gestão relevantes
dos responsáveis estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e os regulamentos aplicáveis e os princípios de administração pública
que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

Segurança razoável e suporte às conclusões
7.4. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia absoluta de que a auditoria, conduzida de acordo com as

normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre irá detectar uma distorção ou um desvio de conformidade relevante quando existir. As distorções nas
demonstrações contábeis e os desvios de conformidade podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considerados relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões tomadas com base nas contas auditadas.

7.5. Conforme exigido pelo item 26 da ISA/NBC TA 330/ISSAI 2330 – Resposta do auditor aos Riscos Avaliados, e com os itens 179 e
181 da ISSAI 4000 – Norma para auditoria de conformidade, foi obtida evidência de auditoria apropriada e suficiente para formar as conclusões
da auditoria.

7.6. As demonstrações contábeis da entidade para o exercício findo em 31/12/2021 foram auditadas conforme Certificado de Auditoria emitido em
23/03/2021 (12589113) e apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Seção Judiciária do Distrito
Federal - SJDF em 31 de dezembro de 2020, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público.

7.7. Foram realizadas as avaliações específicas requeridas pelos itens 12 a 15 da ISA/NBC TA 700/ISSAI 2700 – Formação de opinião e
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emissão do relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis, para extrair as conclusões expressas a seguir, que fundamentam as opiniões
emitidas no certificado de auditoria.

Conclusão sobre as demonstrações contábeis
7.8. Concluiu-se que não houve distorções não corrigidas conforme descrito nas Subseções 1 – Distorções de valores e 2 – Distorções de

classificação, apresentação ou divulgação; da Seção 3 – Achados de Auditoria deste relatório, em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. Nesse contexto, verificou-se não haver distorções relevantes nas demonstrações avaliadas.

Conclusão sobre a conformidade das operações, transações ou atos de gestão subjacentes
7.9. Concluiu-se que não houve desvios de conformidade conforme descrito na Subseção 3, da Seção 3 – Achados de Auditoria deste

relatório, em nossa opinião, as transações subjacentes às demonstrações contábeis acima referidas e os atos de gestão relevantes dos responsáveis estão em
conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão
financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

Impacto dos achados nas contas da unidade jurisdicionada
7.10. Conforme exigido pelas normas e padrões de auditoria do TCU (NAT, 162; PAC, 51), ressalta-se que, como registrado na seção

intitulada "Conclusão sobre as demonstrações contábeis", não houve achados correspondentes às distorções de valor e de classificação, apresentação ou
divulgação relevantes, individualmente ou em conjunto, e não têm efeitos generalizados sobre as demonstrações contábeis, portanto não impactam as contas
da unidade jurisdicionada no aspecto da exatidão dos demonstrativos contábeis; e não houve achados referidos na seção "Conclusão sobre a conformidade
das transações subjacentes" não impactam, igualmente, as referidas contas nos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade.

Apuração e eventual responsabilização de responsáveis
7.11. Não foram encontradas irregularidades que merecessem abertura de processo para apuração de eventuais irregularidades, nos termos

do art. 41, § 1º, da Lei 8.443/1992, c/c arts. 237, inc. V e 246, do RITCU, visto que não foram detectadas distorções relevantes nas demonstrações avaliadas
que possa resultar dano ao Erário ou irregularidade grave.

Benefícios estimados ou esperados e volume de recursos fiscalizados
7.12. Entre os benefícios qualitativos esperados da implementação das deliberações propostas citam-se o aumento da transparência da

gestão, a melhoria das informações e o aprimoramento dos controles internos sobre a conformidade dos atos de gestão financeira e orçamentária e dos
respectivos registros contábeis, bem como sobre o processo de elaboração das demonstrações contábeis, alinhando-os aos padrões internacionais em
implementação pela STN, para convergir às práticas contábeis adotadas no Brasil às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

8. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO
8.1. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior e posteriormente à Secretaria Administrativa e a Diretoria do Foro, com

as seguintes recomendações:

8.2. Que a SJDF mantenha o monitoramento dos controles internos da SJDF para prevenir, detectar, corrigir inconsistências que possam
distorcer os saldos das demonstrações contábeis e assegurar que as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis sejam elaboradas de acordo com as
exigências básicas de estrutura e conteúdo estabelecidas no MCASP, Parte V, e na NBC TSP 11, conforme o exercício de 2021.

8.3. Considerando a real situação funcional da unidade de auditoria desta SJDF, bem assim os riscos inerentes à consecução da exigência
de realização de auditoria contábil/financeira – com certificação das contas anuais ora estabelecida pelo TCU (IN 84/2020), nos termos dos registros 2.20 a
2.22, 4.5 e 4.6 deste documento, solicitamos esforços por parte da cúpula da Administração da JFDF no sentido viabilizar a reposição do cargo de Analista
Judiciário, Apoio Especializado (Contadoria) para compor o quadro de pessoal do Nuaud/SJDF.

8.4. No que se refere ao item 5 (Deficiências Significativas de Controle Interno), sugerimos providências da unidade encarregada de
alimentar os dados no SICAM ref. Valores contábeis dos veículos que compõem a frota oficial da SJDF o seguinte: Tendo em conta a subavaliação da
depreciação dos veículos reavaliados em 30/12/2016, vale destacar que os registros contábeis desses eventos, realizados no interstício de 2017 a 2021,
devem passar por procedimentos de ajustes necessários à divulgação regular desses valores de forma fidedigna aos fatos contábeis que busca evidenciar e,
ainda, envidar esforços no sentido de aperfeiçoar os controles internos com vistas a evitar esse tipo de ocorrência. Salientamos, por fim, que o cumprimento
da providência acima solicitada será monitorada por este Nuaud durante o presente exercício.

8.5. No mesmo sentido, sugere-se o aperfeiçoamento do controle interno para prevenir, detectar e corrigir inconsistências quanto às
transações subjacentes (atos de gestão) dos responsáveis, se estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e
com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos, especialmente quanto à conferência
de assinatura do ordenador de despesas nas folhas de pagamento.

 
 

 
         Leiciane Dias Pereira

     Auditoria interna
 

Allan Delmar Lopes Vieira de Melo
 

Richard Zoltan Seabra Reis
 

Coordenador da equipe de Auditoria de conformidade em gestão de pessoas
 

Coordenador da equipe de Auditoria de conformidade contábil e gestão administrativa

 
 

José Joaquim de Oliveira
Supervisor Geral da equipe de Auditoria interna

 
 

 

 

APÊNDICE A - DETALHAMENTO DA METODOLOGIA EMPREGADA
1. DETERMINAÇÃO DA MATERIALIDADE PARA O TRABALHO
1.1. A materialidade é um conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o nível (ou os níveis) a partir do qual as distorções na

informação ou as não conformidades do objeto de auditoria serão consideradas relevantes e, assim, tratadas para fins de planejar, executar e relatar a
auditoria.
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1.2. O conceito é utilizado em todas as fases da auditoria: na fase de planejamento, para determinar o que é significativo para os
procedimentos preliminares de avaliação de risco e para planejar os procedimentos de auditoria; na fase de execução, para avaliar o efeito dos achados
identificados na auditoria; e na fase de relatório, para formar a conclusão ou opinião de auditoria com base na relevância dos achados, individualmente ou
em conjunto, bem como para fundamentar as propostas de encaminhamento do relatório. Os julgamentos sobre materialidade são realizados com base nos
critérios de magnitude das distorções e dos efeitos das não conformidades (materialidade quantitativa), e da natureza e circunstâncias da sua ocorrência
(materialidade qualitativa).

1.1. Materialidade quantitativa
1.1.1. Conforme o Manual de Auditoria Financeira do TCU, item 226, e a ISA/NBC TA 320, ISSAI 2320, ao estabelecer a estratégia

global de auditoria, o auditor deve determinar a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo (materialidade global ou materialidade no
planejamento), a materialidade para execução da auditoria e estabelecer o limite para acumulação de distorções, de modo a permitir a avaliação dos riscos de
distorções relevantes e a determinação da natureza, época e extensão (tamanho das amostras) dos procedimentos adicionais de auditoria. A materialidade, no
aspecto quantitativo, geralmente é definida mediante a aplicação de um percentual sobre determinado valor de referência que reflete razoavelmente o nível
de atividade financeira do objeto da auditoria, como o total das despesas, das receitas, do ativo, do passivo, do lucro etc.

1.1.2. O Tribunal de Contas Europeu (ECA, na sigla em inglês) estabelece que a materialidade para o trabalho como um todo deve se situar
entre 0,5% e 2% do valor de referência. O Instituto dos Auditores Independentes Certificados dos Estados Unidos (AICPA, na sigla em inglês) considera o
total das despesas (p.ex.: dotação autorizada, despesa empenhada) como o referencial provavelmente mais apropriado para as auditorias das entidades do
setor público (Audit Guide, 2014, p. 404). Já a Federação Internacional de Contadores (IFAC, na sigla em inglês) orienta que se o lucro não é uma medida
útil (como no caso das entidades sem fins lucrativos e da maioria das entidades do setor público), o auditor pode considerar outras bases como: de 1% a 3%
das receitas ou despesas; de 1% a 3% dos ativos; ou de 3% a 5% do patrimônio líquido.

1.1.3. Duas pesquisas internacionais recentes, realizadas no âmbito das especializações em auditoria financeira do TCU, corroboraram que
o intervalo situado entre 0,5% a 2% do valor de referência é o mais utilizado pela maioria das EFS (o somatório do % das EFS que adotam ultrapassa 100%
pelo fato de que cada EFS pode adotar mais de um referencial).

Tabela 3 – Referências e percentuais adotados pelas EFS
Referencial adotado % EFS que adotam o referencial Intervalo aplicado sobre o referencial % de EFS que adotam

Despesa total 96% 0,5% - 2% 40%

Ativo total 77%
0,5% - 2% 21%

1% 21%
Passivo Total 36% 0,5% - 2% 60%
Receita total 77% 0,5% - 2% 43%

                                                                                                                         Fonte: Adaptado de Melo, 2019. TCC Materialidade em auditoria financeira no setor público.

 

1.1.4. Assim, a escolha do valor de referência nesta auditoria recaiu sobre o total do ativo do balancete da SJDF em 31/07/2021.

1.1.5. Por conseguinte, a materialidade global (MG), a materialidade para execução da auditoria (ME) e o limite para acumulação de
distorções (LAD) foram determinados nesta auditoria considerando a relevância financeira individual da conta, classe ou ciclo de transações em relação ao
total do Balancete em 31/07/2021 (14718233). A Tabela 4 apresenta os níveis de materialidade com seus respectivos valores estabelecidos no planejamento
e utilizados na execução da auditoria.

Tabela 4 – Níveis de Materialidade (R$)

VR – Valor de referência Ativo 183.894.500,02

MG – Materialidade global 2% do VR 3.677.890,00

ME – Materialidade para execução 50% da MG 1.838.945,00

LAD – Limite para acumulação de distorções 5% da MG 183.894,50
                                                                                                             Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo do total do
Ativo no balancete no Siafi em 31/07/2021.

 

1.1.6. Assim, a MG – Materialidade global de R$ R$ 3.677.890,00 foi o parâmetro quantitativo considerado quando da avaliação dos
efeitos das distorções não corrigidas, individualmente ou em conjunto, para extrair as conclusões em que se fundamenta a opinião de auditoria. Não foram
determinados níveis de materialidade inferiores à MG para classes específicas de transações, saldos contábeis e divulgações, pois não se considerou
necessário nas circunstâncias específicas do trabalho.

1.1.7. A ME – Materialidade para execução dos testes de auditoria foi estabelecida em 50% da MG. Esse percentual geralmente varia entre
50% e 75%. Onde o risco é maior, em um nível mais próximo dos 50% do que dos 75% da materialidade global, e ao contrário, onde o risco é menor. Por
conseguinte, o valor de R$ 1.838.945,00 foi o utilizado para determinar a relevância financeira individual das contas (contas significativas) e como
parâmetro para determinar se os saldos dessas contas estavam relevantemente distorcidos.

1.1.8. O LAD representa o valor abaixo do qual as distorções de valor serão consideradas claramente triviais e, portanto, não serão
acumuladas durante a auditoria, desde que, quando julgadas pelos critérios qualitativos de natureza ou circunstâncias, não sejam consideradas claramente
triviais. Esse limite foi estabelecido em 5% da MG, resultando no valor de R$ 183.894,50. Esse percentual pode variar entre 3% e 5% da materialidade
global, a depender da avaliação de riscos (MAF, 234).

1.2. Materialidade qualitativa
1.2.1. A natureza e as circunstâncias relacionadas a algumas distorções podem levar a equipe de auditoria a avaliá-las como relevantes

ainda que estejam abaixo dos limites quantitativos de materialidade definidos para o trabalho. A perspectiva qualitativa da materialidade considera a:

§ relevância pela natureza – qualquer suspeita de má gestão grave, fraude, ilegalidade ou irregularidade, distorção intencional ou
manipulação de resultados ou informações;

§ relevância pelas circunstâncias – devido ao contexto em que ocorrem, podem mudar a impressão dos usuários previstos e ter um efeito
significativo nas suas decisões.

1.3. Revisão dos níveis de materialidade
1.3.1. Antes de avaliar o efeito das distorções não corrigidas, a equipe de auditoria reavaliou os níveis de materialidade estabelecidos no

planejamento para confirmar se continuavam apropriados. A tabela 5 apresenta os níveis de materialidade revisados com seus respectivos valores, tendo
como valor de referência o Ativo total do balancete da SJDF em 31/12/2021 (15057482).

Tabela 5 – Níveis de Materialidade revisados (R$)

VR – Valor de referência Ativo 185.655.746,31
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MG – Materialidade global 2% do VR 3.713.114,93

ME – Materialidade para execução 50% da MG 1.856.557,46

LAD – Limite para acumulação de distorções 5% da MG 185.655,75
                                                 Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo do total do
Ativo no balancete no Siafi em 31/12/2021.

 

1.3.2. A ME e o LAD permaneceram apropriados, uma vez que a utilização do valor menor estabelecido na fase de planejamento resultou
em maior cobertura das demonstrações contábeis e na aplicação de testes de auditoria mais extensivos, aumentando a segurança obtida na auditoria e, por
consequência, nas suas conclusões e opiniões.

1.3.3. A MG revisada, superior em 0,99% à estabelecida no planejamento, foi considerada para determinar se as distorções não corrigidas
eram relevantes, individualmente ou em conjunto, e extrair as conclusões em que se fundamentam as opiniões expressas no certificado de auditoria.

2. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS CONTAS SIGNIFICATIVAS
2.1. As contas contábeis foram consideradas significativas pela:

I - relevância financeira, quando:
a) o seu saldo era maior ou igual ao valor da ME;

b) compunham ciclos contábeis, cujo somatório era maior ou igual ao valor da ME;

c) o histórico dos saldos de exercícios era maior ou igual ao valor da ME: ocorre especialmente com as contas de despesas, pois execução
cresce ao longo do exercício e atingirá a materialidade exigida.

II - relevância qualitativa, quando:
d) o seu saldo era inferior ao valor da ME, mas podia ser relevante pela natureza ou incluir risco de distorção relevante pelas circunstâncias

e/ou fosse relevante pelo critério de sensibilidade pública.

3. ABORDAGEM DE AUDITORIA
3.1 A decisão da equipe foi por uma abordagem com ênfase em testes de detalhes para os ciclos contábeis que envolviam contas ou ciclos

de transações cujas operações, atividades ou transações subjacentes significativas.

3.2 Essa decisão decorreu do fato de:

avaliou-se o nível planejado de risco de procedimentos de revisão analítica em grau elevado; e de
avaliou-se o nível planejado de risco de controle em grau elevado.

3.3 Em consequência dessa decisão:

obtive-se entendimento do controle interno em grau mínimo; e
realizou-se poucos testes de controle.

4. AVALIAÇÃO E RESPOSTA AOS RISCOS DE DISTORÇÃO RELEVANTE
4.1 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias, e em relação à

conformidade das operações, transações ou atos de gestão relevantes dos responsáveis, independentemente se causadas por fraude ou erro.

4.2 Com base nos resultados da avaliação de risco, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta aos riscos
significativos de maneira a obter evidência de auditoria suficiente e apropriada para suportar as conclusões da auditoria.

4.3 Esses procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental, confirmação externa de saldos e transações, recálculo, reexecução de
procedimentos, procedimentos analíticos, indagações, inclusive por escrito (ofícios de requisição), bem como o uso de técnicas de auditoria assistidas por
computador para examinar populações inteiras de transações e de amostragem estatística para testes de controle e de conformidade (amostragem por
atributos).

4.4 No tocante às contas e/ou ciclos contábeis não significativos, a evidência de auditoria foi obtida mediante a aplicação de procedimentos
de revisão analítica.

5. FORMAÇÃO DAS OPINIÕES E COMUNICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO
5.1 As distorções e as não conformidades detectadas na primeira etapa do trabalho (agosto a outubro de 2021) com relação a área de

Gestão de Pessoas foi comunicada à administração da Seção Judiciária do Distrito Federal - SJDF e com ela discutidos antes do encerramento do exercício
(14693764), de forma a lhes permitir efetuar os ajustes necessários e mitigar o risco de que as demonstrações fossem encerradas com distorções relevantes,
porém o relatório preliminar da área de Gestão Patrimonial e Contábil foi encaminhado a Administração em janeiro/2022 (14735208).

5.2 Ressalte-se que após o encaminhamento dos Relatórios Preliminares de Auditoria (Gestão de Pessoas - 14693764 e Gestão Patrimonial
e Contábil - 14735208), prontamente a SJDF providenciou a retificação dos pagamentos realizados, bem como, convalidou os achados reportados
(14739464 e 14879654).

5.4 A opinião sobre as demonstrações contábeis, sobre a conformidade das transações subjacentes e as bases que fundamentam a opinião,
foi comunicada à administração da SJDF, conforme requerido no item 30 da ISA/NBC TA 705. (Certificado de Auditoria nº  15144431)

6. MÉTODO DE AMOSTRAGEM UTILIZADO NA AUDITORIA
Parâmetros dos testes de controle e de conformidade
6.1 Os testes de conformidade aplicados nos processos, relacionados aos Requisitados da SJDF (Achado 14720933) foram realizados com

base em amostra estatística por atributos.

6.2 1.1 A amostragem por atributos é o método para realização de testes de conformidade e para testes de controle em que o tipo de
resposta esperado é binomial (e.g. Conforme / Não conforme). Nesse tipo de amostragem, o auditor deve especificar os valores numéricos apropriados para
três fatores: risco de amostragem; taxa de desvio tolerável; e taxa esperada de desvio.

6.3 No caso dos Requisitados, os valores considerados foram:

Risco de amostragem de 5% (95% de segurança);
Taxa de desvio tolerável de 13%, tendo por base a avaliação preliminar do risco de controle, avaliado em nível baixo; e
Taxa de desvio esperada de 0%, com base amostra piloto de vinte itens e julgamento profissional.

Relatório Final de Auditoria 15144499         SEI 0016378-72.2021.4.01.8005 / pg. 11



6.4 Com base nesses fatores, o tamanho da amostra foi de 21 itens, conforme tabela amostral – Requisitados (14720897). Os itens amostrais
foram selecionados aleatoriamente, isto é, todos tiveram idêntica chance de ser selecionados.

6.5 Amostragem de auditoria é a aplicação de procedimentos de auditoria sobre uma parte da totalidade dos itens que compõem o saldo de
uma conta, ou classe de transações, para permitir que o auditor obtenha e avalie a evidência de auditoria sobre algumas características dos itens selecionados,
para formar, ou ajudar a formar, uma conclusão sobre a população. NBCT 11.11

6.6 No caso dos servidores que receberam/recebem auxílio moradia (14721240), pagamentos derivados de decisões judiciais (14721140) e
dos servidores que possuem o cargo de Técnico Judiciário (Agente de Polícia Judicial), neste caso, em tese, teriam direito a receber a Rubrica Gratificação
de Atividade de Segurança-GAS (14721199) foram realizados testes substantivos em toda população constante dos saltos das contas extraídas do
CONRAZAO base Siafi/2021, estes testes estão documentados nos Autos do Pa-e SEI nº 0022914-02.2021.4.01.8005.

6.7 É importante reconhecer que certos procedimentos de auditoria aplicados na base de testes não estão dentro da definição de
amostragem. Os testes aplicados na totalidade da população não se qualificam como amostragem de auditoria. Da mesma forma, a aplicação de
procedimentos de auditoria a todos os itens dentro de uma população que tenham uma característica particular (por exemplo, todos os itens acima de um
certo valor) não se qualifica como amostragem de auditoria com respeito à parcela da população examinada, nem com respeito à população como um todo.
Isto porque os itens não foram selecionados, dando chance igual de seleção a todos os itens da população. Esses itens podem indicar uma tendência ou uma
característica da parcela restante da população, mas não constituem, necessariamente, uma base adequada para a conclusão sobre a parcela restante da
população.

6.8 Os resultados dos testes de conformidade (14720897) e dos testes substantivos nas transações subjacentes (14721100; 14721113;
14721140; 14721199 e 14721240) foram descritos no relatório preliminar de Auditoria (14693764) e com a SJDF discutidos e apropriadamente prestados os
esclarecimentos por parte da Administração (14739464).

6.9 Para análise dos registros dos bens móveis (veículos), levou-se em consideração as informações prestadas nos autos do PA 0022814-
47.2021.4.01.8005 pelos responsáveis pela Gestão de Patrimônio da espécie Veículos. Nesse passo, em um universo de 43 veículos, foram selecionados, de
forma aleatória, 19 bens dessa natureza representando 44,186% do total. Por outro lado, sob o aspecto da materialidade, o valor dos bens selecionados
corresponde a 66,3232% do valor total desse bens. Outra observação diz respeito ao controle dos condutores desses veículos e, nesse particular, buscou-se
aferir se atendem às necessidades legais e habilitação e treinamento. Oportuno salientar, ainda, que os veículos com data de aquisição anterior a 2008,
mesmo que não eventualmente não componham a amostra selecionada, passaram por um processo de verificação dos dados registrados no SICAM, de
forma a conferir que as eventuais reavaliações desses bens tenham sido registradas de forma escorreita.

6.10 Quanto aos bens imóveis, sob a responsabilidade da Seção Judiciária do Distrito Federal, restou prejudicada a análise de seus registros
contábeis em razão de, até a presente data, não termos recebido as informações solicitadas nos Ofícios (14429681) e (14629145) , encaminhados à
Superintendência de Patrimônio da União no Distrito Federal – SPU/DF.

6.11 O Rol de responsáveis apresentados na informação Nucre (14705840) e Secoc (14726095) foram examinados e confrontados com os
registros constantes na base de dados do SAHR e SIAFI, a fim de garantir a exatidão das informações a serem divulgadas.

Definição da distorção tolerável (DT) para testes substantivos
6.12 A ME alocada a cada conta, grupo de contas ou ciclo contábil, denominada distorção tolerável (DT), tem efeito na extensão dos testes

substantivos quando o auditor faz uso de técnicas de amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% das transações. O estabelecimento de um
valor menor para a DT exigirá que o auditor realize uma maior quantidade de testes para obter a evidência de auditoria suficiente do que aquela necessária
quando se estabelece um valor maior.

6.13 A DT é, portanto, a aplicação da materialidade para execução (ME), conforme definido na ISA/NBC TA 320, item 9, em
procedimento de amostragem específico. Ao definir uma amostra, o auditor determina a DT para avaliar o risco de que o conjunto de distorções
individualmente irrelevantes possa fazer com que as demonstrações contábeis apresentem distorções relevantes e forneça margem para possíveis distorções
não detectadas. A DT pode ter o mesmo valor ou um valor menor do que o da ME (ISA/NBC TA 530, A3).

6.14 Assim, no planejamento da auditoria, a alocação da ME seguiu a regra descrita no item 1.1.7 deste Apêndice. Os ciclos contábeis de
maior risco tiveram a DT estabelecida em nível máximo, ou seja, de 50% da MG (R$ 1.838.945,00).

 

APÊNDICE B - ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO 
Quadro 1 – Resumo das alterações na legislação 

Legislação Alteração Porcentagem

 EC 103/2019, de 12 de novembro de 2019

Altera o sistema de previdência social e estabelece regras de transição e disposições
transitórias.

Passou a vigorar a partir de março/2020, as alíquotas da contribuição previdenciária de que
tratam os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004 .

 

 Portaria 914, de 13 de janeiro de 2020 - da Secretaria Especial
de Previdência e Trabalho - Dispõe sobre o reajuste dos

benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da

Previdência Social - RPS. (Processo nº 10132.100009/2020-20).

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS. (Processo nº

10132.100009/2020-20).
Reajustou em 4,48% a tabela de benefícios pagos pelo INSS, alterando o valor da

aposentadoria de quem não tem paridade.

 

Portaria 2.963, de 03 de fevereiro de 2020, da Secretaria
Especial de Previdência e Trabalho (SEPRT

Dispõe sobre o reajuste dos valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da
Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata da aplicação das

alíquotas da contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18
de junho de 2004. (Processo nº 10133.100029/2020-91)

Entrou em vigor em 1º de março de 2020.

 

Decreto Legislativo 6/2020, de 20/03/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020
 

Resolução CNJ 321 de 15/05/2020.
Dispõe sobre a concessão de licença-paternidade, licença à gestante e de licença à adotante

para magistrados e servidores do Poder Judiciário brasileiro.
Fica revogada a resolução CNJ 279 de 26 de março de 2019

 

Resolução CJF 643/2020, de 30/06/2020.

Dispõe sobre procedimentos referentes a atos de admissão, de desligamento de pessoal e de
concessão de aposentadorias e pensões no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º

graus.
Revoga a Resolução CJF n. 148, de 26 de maio de 1995.

 

02.11.42 - Folha de pagamento Procedimento Contábil 11089202 de 03/09/2020 em substituição ao Procedimento Contábil
7857692 de 10/04/2019 que atualiza alterações da Macrofunção SIAFI  

 Resolução CJF 663/2020, de 29/09/2020, dispõe sobre a
conversão de um terço de férias em abono pecuniário.

Faculta os magistrados da Justiça Federal de 1º e 2º graus requerer a conversão de um terço
de cada período de férias em abono pecuniário, tendo em vista a edição da Resolução CNJ n.

293, de 27 de agosto de 2019, que reconhece o direito dos magistrados à conversão de um
terço de férias em abono pecuniário.
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Resolução CJF. 683/2020, de 14/12/ 2020

Regulamenta o afastamento de servidor para participação em programa de pós-graduação
stricto sensu no País e no exterior, o afastamento para estudo ou missão no exterior, o

afastamento para participação em curso de formação e a concessão de licença para
capacitação.

- Altera o preâmbulo da Resolução CJF n. 5, de 14 de março de 2008, Art. 46. Fica alterado o
art. 1º da Resolução CJF n. 5, de 14 de março de 2008,

- Revogam-se os arts. 12 a 35 da Resolução CJF n. 5, de 14 de março de 2008. Art. 48.
Revoga-se a Resolução CJF n. 125, de 22 de novembro de 2010

 

 Proc. CNJ 0008714-12.2019.2.00.0000requerido pela
Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

O CNJ, por unanimidade, respondeu à consulta no sentido de que devem os tribunais que
compõem o Poder Judiciário da União recolher a contribuição paritária da União até o limite

de 8,5%, nos moldes do art. 16, caput, e §§1º e 3º, da Lei nº 12.618/12, sobre o valor da
Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GAJU, que venha a integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária complementar por opção do magistrado.

 

 

APÊNDICE C - COMENTÁRIOS DE GESTORES E ANÁLISES DA EQUIPE
Este Apêndice do relatório atende ao disposto nas Normas de Auditoria do TCU, itens 144 a 148, e na Orientação Prática: Relatório de

Auditoria da CGU, item 3.11.1, e será completado após a obtenção de comentários dos dirigentes da entidade auditada sobre o relatório preliminar.

Também atende ao disposto no art. 14 da Resolução TCU 315, de 2020, no sentido de oportunizar aos destinatários das deliberações a
apresentação de comentários sobre as propostas de determinação e/ou recomendação, solicitando, em prazo compatível, informações quanto às
consequências práticas da implementação das medidas aventadas e eventuais alternativas.

A inclusão e a análise desses comentários no relatório final resultam em um documento que não só apresenta os achados, as conclusões e
as propostas da equipe, mas também a perspectiva dos dirigentes e as ações corretivas que pretendem tomar.

Cumpre ressaltar que, conforme análise das contas auditadas na Seção Judiciária do Distrito Federal não foram encontradas
quaisquer distorções.

 

 SIGLAS

SJDF – Seção Judiciária do Distrito Federal
BGU – Balanço Geral da União
DARF - Documento de Arrecadação de Receitas Federais
DCASP - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público
GRU - Guia de Recolhimento da União
GPS - Guia da Previdência Social
ISA - Normas Internacionais de Auditoria (na sigla em inglês)
ISSAI - Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores
LOA - Lei orçamentária anual
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
NAT - Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União
MCASP - Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 8ª edição
NBC TA - Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria
NBC TSP - Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público
PAC - Padrões de Auditoria de Conformidade do Tribunal de Contas da União
PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
RFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil
RG - Relatório de Gestão
Siafi - Sistema Integrado de Administração Financeira
Sisfies - Sistema Informatizado do Fies
STN - Secretaria do Tesouro Nacional
TCE -Tomadas de Contas Especial
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